
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1867909 - RJ 
(2021/0098280-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : HELVÉCIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

ALESSANDRO MENDES CARDOSO - MG076714
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. COFINS-IMPORTAÇÃO. ALÍQUOTA 
ADICIONAL. LEI 10.865/2004. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 195 DA 
CF. MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há que falar em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte agravante, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Vale destacar, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa 
ao dispositivo de lei invocado.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob 
enfoque eminentemente constitucional, de modo que descabida a revisão do 
acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. COFINS-IMPORTAÇÃO. ALÍQUOTA 
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CF. MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há que falar em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte agravante, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Vale destacar, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa 
ao dispositivo de lei invocado.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob 
enfoque eminentemente constitucional, de modo que descabida a revisão do 
acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por NISSAN DO BRASIL 

AUTOMÓVEIS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 

ementada:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
COFINS-IMPORTAÇÃO. ALÍQUOTA ADICIONAL. LEI 10.865/2004. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 195 DA CF. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VEDADA A APRECIAÇÃO DO CASO 
POR CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA CONTRIBUINTE 
E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 823).

2. A parte insurgente, nas razões do agravo interno (fls. 833/843), 

refuta os fundamentos da decisão agravada, alegando: a) afronta ao art. 1.022, 

II, do CPC/2015 e b) caráter infraconstitucional da discussão dos autos.

3. Requer, ao final, em suma, a reforma da decisão monocrática 

agravada ou a submissão do feito à Turma julgadora (fl. 843).

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 848).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. No que diz respeito à suposta ofensa ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, não há como acolher as violações apontadas, visto que o Tribunal 

de origem apreciou devidamente a matéria em debate de forma clara e 

adequada. Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a parte 

agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, 

que o órgão julgador não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 

um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 

para fundamentar a decisão, o que, no presente caso, de fato ocorreu.

3. Logo, em virtude da não ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional no julgado, não se verifica afronta à norma ora invocada.

4. Quanto ao mais, conforme posto na decisão ora agravada, o 

acórdão impugnado solucionou a lide fundado em matéria eminentemente 

constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 195 
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da Constituição Federal. Corrobora tal entendimento o fato de o Supremo 

Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral sobre a matéria.

5. O recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, 

não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar 

questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna. Nesse 

sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. COFINS. 
IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEI 10.865/2004. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 195, § 12 DA CF/1988. MATÉRIA 
DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO 
DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A controvérsia reside na análise da majoração da alíquota da 
COFINS-Importação, pelos arts. 8o., § 21, e 15, § 3o. da Lei 
10.865/2004, interpretando-os em conformidade com o art. 195, § 12 da 
CF/1988, ou seja, matéria de índole eminentemente constitucional. Logo, 
inviável o debate em sede de Recurso Especial. Precedentes: AgInt no 
REsp. 1.622.902/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
13.3.2017; AgRg no REsp. 1.476.197/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 16.10.2015.

2. Ressalte-se que não há falar em violação a dispositivo 
infraconstitucional apta a permitir a apreciação da controvérsia, tendo 
em vista que a análise das questões posta em exame perpassaria, 
inevitavelmente, pela interpretação do art. 195, § 12 da CF/1988, o que 
usurparia da competência da eg. Suprema Corte.

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento (AgInt 
nos EDcl no REsp 1.493.547/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/03/2018).

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. CONFLITO ENTRE LEIS 
ORDINÁRIAS EM FACE DE LEI COMPLEMENTAR. LEGALIDADE DA 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DA COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 
10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ART. 195, § 
12, DA CF/1988. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015.
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1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, eis que 
o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre 
a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação 
de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre 
questão que deveria ser decidida, e não foi.

2. O recurso especial é via imprópria para discussão de conflito 
entre leis ordinárias (Leis nºs 1.0.865/2004, 10.833/2003, 10.637/2002) 
em face de lei complementar (CTN), haja vista a índole constitucional de 
tal discussão.

3. A tentativa de afastar a aplicação dos arts. 15, § 3º, e 8º, § 21, 
da Lei nº 10.865/2004, relativamente à majoração de alíquota da 
COFINS-Importação, na forma como pretendida pela recorrente, 
demanda sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos da 
Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que corrobora com a índole 
constitucional da discussão.

4. O caso em análise não comporta a aplicação do art. 1.032 do 
CPC/2015, no sentido de abrir prazo para manifestação da recorrente 
sobre a questão constitucional e para a demonstração da repercussão 
geral para fins de remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, uma 
vez que tal providência seria desnecessária e inútil na hipótese dos autos, 
tendo em vista que já existe recurso extraordinário interposto e admitido 
na origem, de modo que, em momento oportuno, os autos subirão ao 
Supremo Tribunal Federal para análise da questão constitucional.

5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.622.902/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/03/2017).

6. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

7. Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo 

interno.

8. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : HELVÉCIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

ALESSANDRO MENDES CARDOSO - MG076714
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS - 
IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : HELVÉCIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

ALESSANDRO MENDES CARDOSO - MG076714
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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